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Resumo

Na intenção de investigar as produções acadêmicas sobre os movimentos de mulheres rurais no Brasil, esta pesquisa assume como ponto de análise as possíveis aproximações entre estes movimentos e as perspectivas teóricas dos feminismos pós-coloniais. 

Os feminismos pós-coloniais lançam críticas às concepções de pretensões universalistas, vindas do Norte global, por reduzirem as experiências das mulheres de diferentes partes do globo aos modelos teóricos padrões.

A presente pesquisa analisou artigos, relacionados aos temas dos ‘movimentos de mulheres rurais’ e ‘feminismos’, publicados pela Revista de Estudos Feministas (REF). Sendo possível identificar que, se por um lado, os discursos dos movimentos de mulheres rurais utilizam-se de correntes teóricas universalistas, por outro, releem estes conceitos generalizantes, a partir dos elementos constitutivos da sua condição de trabalhadoras rurais e camponesas. Assim, este olhar sobre a tradição feminista, que parte dos movimentos de mulheres rurais, guarda certa aproximação com os feminismos pós-coloniais. 
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Introdução

No Brasil e em muitos países da América Latina, Ásia e África há movimentos de afirmação de identidades produzidas nos territórios rurais. Observa-se que eles estabelecem profundas intersecções com as dimensões de gênero, classe e raça expressas, por exemplo, no caso brasileiro, pelos movimentos de mulheres, de sem-terra e de povos quilombolas. 

É também neste sul geográfico que emerge, no âmbito da literatura e das ciências sociais e humanas, correntes teóricas que questionam os postulados epistemológicos produzidos pelo norte global
, como é o caso dos estudos subalternos (Guha, 1997), decoloniais (Mignolo, 2007), endógenos (Hountondji, 1997), indígenas (Akìwowo, 1999). Essa polissemia de posições teóricas questiona o projeto de modernidade ocidental, que impõe uma matriz universalista de desenvolvimento civilizatório, centrada no racionalismo, na industrialização e na urbanização das sociedades. Sendo assim, as experiências societárias que não se encaixam neste modelo universalista, como é o caso das reproduzidas nos territórios rurais, são consideradas como resíduos de um processo de modernização, inacabado ou não exitoso.  
Neste cenário despontam as perspectivas feministas pós-coloniais, críticas às concepções teóricas dominantes, já que estas não se apresentam capazes ou intencionadas a romper com a condição de inferioridade geopolítica imposta às mulheres do Sul (Mohanty, 2008).
O que me levou a desenvolver pesquisa
 sobre os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e as possíveis relações entre eles e as ideias pós-coloniais foi o fato de ambos afirmarem experiências societárias desencaixadas do projeto de modernidade ocidental. Sobretudo, porque se segue definindo os sujeitos dos territórios rurais, como: “diferentes, pré-modernos e opostos aos valores de progresso. ” (Castillo, 2008). 
Sendo assim, é objetivo deste trabalho identificar possíveis conexões entre as pesquisas sobre movimentos de mulheres rurais e as teorias feministas pós-coloniais. Para isso, escolhi como recorte os artigos publicados na Revista de Estudos Feministas (REF)
, que mantém relação com estes temas. Tal escolha se justifica pela importância desta revista para a difusão e circulação das pesquisas sobre feminismo e gênero no Brasil
.
Aportes teóricos dos Feminismos pós-coloniais 
Como afirma Julian Go (2013), a crítica pós-colonial ganhou lugar como teoria no final da década de 1980, a partir das contribuições de Edward Said, Gayatri Spivak e Homi Bhabha, que trouxeram reflexões sobre como o processo de colonização determinou/determina a construção das identidades no mundo. A circulação e releitura dessas ideias vêm potencializando novos caminhos analíticos e propondo olhares sobre as relações sociopolíticas a partir de uma abordagem mais complexa, que pressupõe redes de relacionamentos menos dicotômicas/binárias entre elites e subalternos (Go, 2013).
Novas visões sobre o feminismo se inserem neste processo de edificação de possibilidades epistemológicas inovadoras, posicionando-se a partir das realidades que emergem do Sul global. 
Particularizando a abordagem pós-colonial pela ótica feminista, é possível dizer que sua crítica é direcionada ao chamado “feminismo hegemônico do ocidente” e “feminismo clássico” (Mohanty, 2008; Navaz, 2008). Dito de outra maneira, sua intenção é descolonizar as teorias feministas do Norte (Bidaseca, 2014; Curiel, 2007), que pretendem inserir as mulheres num projeto universalista, marcado pela perspectiva generalizadora de gênero (Castillo, 2008). 

Segundo Mohanty (2008), o discurso universalista reproduz imagens equivocadas e homogeneizantes sobre as mulheres do Sul, que as vinculam ao espaço doméstico, à posição de vítima, ao tradicionalismo, à pobreza e ignorância (posição diametralmente inversa, quando comparada às experiências femininas do Norte, por serem estas mulheres tidas como livres na relação com seu corpo e sexualidade, autônomas, educadas e modernas). Além disso, recria as formas de opressão colonial, na medida em que define modelos de emancipação, nos termos prescritos pelas mulheres da elite branca mundial.
A crítica ao feminismo clássico, feita pelas autoras pós-coloniais, deve-se ao fato dele interpretar as relações sociais, por uma única base ontológica: a desigualdade de gênero, determinada pelo patriarcado. Segundo Mohanty (2008), torna-se suficiente como resposta, os binarismos que aprofundam a ótica da opressão dos homens sobre as mulheres e a noção de que as mulheres do Sul são vítimas do patriarcado, sendo negligenciadas das análises, outras dimensões que condicionam suas trajetórias. 
Entretanto, há que se problematizar a noção de feminismo clássico ou hegemônico, trazida pelas autoras pós-coloniais. Não é possível tomá-lo como um todo homogêneo (Navaz, 2008).  Se por um lado, a utilização das categorias ‘patriarcado’ e ‘relações sociais de gênero’ pode soar como chaves interpretativas absolutas, é possível também reconhecer que várias correntes feministas as questionam. Exemplo disso, são as correntes marxistas, ao propor que pela luta de classes e pelo fim da propriedade privada se superará a condição desigual imposta às mulheres. 
Mesmo reconhecendo a existência de feminismos, no plural, a crítica pós-colonial admite que mesmo esta variedade guarda uma semelhança: “a validade empírica universal” (Navaz, 2008). Então, mais do que um contraponto às categorias ‘patriarcado’, ‘relações de gênero’ e aos binarismos delas derivados, a grande crítica das feministas pós-coloniais direciona-se à anulação, imposta por estes esquemas analíticos, dos contextos vividos pelas mulheres no sul global, em grande parte determinados pelas relações coloniais, que marcam sua história. 
Por fim, é importante destacar que a perspectiva pós-colonial questiona não só o princípio da homogeneização, como também a fragmentação pós-moderna. Com isso, manifesta sua oposição perante o relativismo abstrato, uma vez que não pretende produzir um olhar ‘guetizado’, que multiplique particularismos. Quer estabelecer leituras que partam do local, tendo em vista a sua imbricação e relevância para a compreensão da sociedade (Castillo, 2008; Navaz, 2008).
As mulheres rurais na Revista de Estudos Feministas 
O levantamento dos materiais publicados pela REF deu-se através do site da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC
, que reúne informações de todos os periódicos mantidos sob sua coordenação. Neste local, encontram-se disponíveis as publicações completas de todas as 59 (cinquenta e nove) edições da REF.
A partir da leitura dos títulos, resumos e palavras-chave de cada um dos textos publicados, identifiquei os artigos que expressavam alguma relação com o tema mulheres rurais no Brasil
, o que revelou a ocorrência de 31 (trinta e um) artigos e ensaios.
A tabela abaixo revela as palavras-chave mais recorrentes, presentes nestes trinta e um artigos. Há maior ocorrência de temas relacionados ao gênero e ao trabalho (incluindo termos correlatos, como agricultura e terra). Os trabalhos que assumem o termo ‘feminismo’ como palavra-chave, resumem-se a apenas 5 (cinco). Este reduzido número demonstra que mesmo inseridos numa revista de estudos feministas, muitos dos materiais produzidos sobre mulheres rurais não explicitam as contribuições feministas como referência teórica. 
	OCORRÊNCIAS DE PALAVRAS-CHAVE NOS ARTIGOS SOBRE MULHERES RURAIS

	Temáticas
	Quantidade 

	Gênero (relações de gênero, lutas de gênero, gênero)
	20

	Movimentos (movimentos sociais, movimentos de mulheres, sindicalismo, ação coletiva, participação política, militância política)
	11

	Agricultura (agricultura, agricultura familiar)
	9

	Trabalho (mercado de trabalho, renda, grupos produtivos, emprego feminino, jornada de trabalho e divisão sexual do trabalho)
	9

	Meio ambiente (desenvolvimento sustentável, biodiversidade)
	6

	Terra (reforma agrária, conflito agrário, direito à terra, assentamentos)
	5

	Feminismos (ecofeminismo, feminismo transnacional, feminismo)
	5

	Etnicidade (direitos étnicos, relações étnicas)
	3

	Herança
	2


Num segundo momento, busquei filtrar, entre os trinta e um artigos, as conexões que eles estabeleciam com as teorias feministas e os movimentos sociais, usando tais termos como palavras-chave para a busca. Assim, cheguei ao número de 3 (três) artigos, sendo um deles da autoria de Millie Thayer (publicado em 2001) e, outros dois, de Maria Ignez Paulilo (que datam de 2004 e 2010). Partirei destas três obras para desenvolver as análises aqui propostas.
Feminismos e movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e camponesas 

Os três artigos aqui analisados são: “Feminismo transnacional: re-lendo Joan Scott no sertão” (Thayer, 2001); “Trabalho familiar: uma categoria esquecida de análise” (Paulilo, 2004); “Intelectuais & militantes e as possibilidades de diálogo” (Paulilo, 2010).

O artigo de Thayer (2001) parte da experiência organizativa do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR), no sertão de Pernambuco, que analisa as relações transnacionais resultantes da interação com outros movimentos feministas.
 O primeiro artigo de Paulilo (2004) desvela a condição econômica desigual das mulheres na agricultura familiar e sua articulação com os preconceitos imbricados na análise do campesinato e do trabalho familiar. Já a segunda obra, publicada pela mesma autora em 2010, busca reconhecer as possibilidades de diálogo entre militantes de movimentos de mulheres e as intelectuais. Ambos artigos, tomam como objeto analítico o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), que atua na região Sul do país.
De maneira geral, estas publicações reconhecem as mulheres rurais a partir de sua condição como trabalhadoras, sobretudo, no âmbito da produção agropecuária familiar, de pequena escala. Denominadas pela autora como “camponesas”, “trabalhadora rurais”, “agricultoras familiares” e “pequenas agricultoras”, as mulheres, protagonistas destes artigos, são tomadas como pertencentes a um rural fortemente marcado pela dimensão do trabalho agrícola. 

A vinculação entre rural/agrícola parece estar a serviço de uma posição analítica, que põe sob crítica o pensamento universalista hegemônico, o qual situa o rural e as atividades agrícolas familiares como estágio anterior (e inferior) de desenvolvimento:

A coletânea organizada por André L. Cheviatarese e recentemente publicada – O campesinato na história – mostra como é profunda a raiz evolucionista que coloca campo e cidade em um crescendo civilizador. A própria Sociologia traz essa marca (...) (Paulilo, 2004. p.230)

(...) até que a modernidade começasse a ser questionada, o mundo foi pensado por uma ótica progressista centrada na produção e no mercado, sendo a sociedade urbano-industrial uma meta a ser alcançada, ou por ser um fim em si mesma, ou por ser uma etapa necessária para uma nova era. (Paulilo, 2004. p.243)

A noção evolucionista de sociedade retira o valor das experiências societárias rurais, e, por conseguinte, das mulheres trabalhadoras rurais e camponesas
, uma vez que elas estão na condição de vir a tornar-se indivíduo civilizado, nos termos dominantes. Além disso, nega a coexistência de distintos tempos e espaços históricos, em interação no mundo, que se influenciam mutuamente (Go, 2012). Pelas palavras de Silvia Rivera Cusicanqui, que nos brinda com as perspectivas indígenas sobre a descolonização do conhecimento: 

No hay ‘post’ ni ‘pre’ en una visión de la historia que no es lineal ni teológica, que se mueve en ciclos y espirales, que marca un rumbo sin dejar de retornar al mismo punto. El mundo indígena no concibe a la historia linealmente y el pasado-futuro están contenidos en el presente. (Cusicanqui, 2006. p.4)

A posição de Maria Ignez Paulilo, que se confunde com a posição do MMC, em favor da afirmação das formas de vida camponesa, questiona os postulados ocidentais de linearidade, pois por meio deles se retira o protagonismo do rural na história e sua relevância na atualidade.

Voltando ao tema da produção agrícola, vê-se que é interpretado pelos movimentos aqui estudados, a partir da ênfase no reconhecimento e participação autônoma das mulheres na produção familiar. Neste ponto, guarda forte articulação com as ideias do feminismo clássico.
A agenda feminista, mundialmente, priorizou a inserção da mulher nas esferas produtiva e pública (movimentação que não conseguiu atuar, com a mesma intensidade, sobre valorização do trabalho doméstico), processo que consolidou, como via ideal de emancipação, a sua inserção na economia (Paulilo, 2004). Esta ênfase não se deu de maneira diferente no âmbito dos movimentos de trabalhadoras rurais. Eles adotaram a agenda da emancipação econômica, por meio da reivindicação de políticas específicas para as mulheres, voltadas à garantia do direito à terra, ao crédito, à participação nos processos de comercialização, dentre outros. 
Se por um lado, a agenda dos movimentos das trabalhadoras rurais e camponesas reforçam os postulados da inserção econômica das mulheres, por outro, como conclui Paulilo (2004), isto não permitiu que elas fossem, devidamente, bem ‘encaixadas’ nas análises feministas produzidas na academia. Pautar a liberação da mulher pelo viés, exclusivamente, econômico e monetário deixa escapar outras possibilidades de emancipação das trabalhadoras rurais e camponesas, propostas por estes movimentos. As mulheres do MMC, por exemplo, querem ser reconhecidas por seu trabalho na agricultura, não meramente pela dimensão monetária, mas pelo respeito na interação com a natureza e pela missão de alimentar os povos. 
O artigo de Thayer (2001), corroborando com as ideias de Paulilo (2004), defende que as mulheres do MMTR não estão dispostas a incorporar, sem reflexão, o postulado econômico, em oposição à valorização do trabalho que marcam a agricultura de base familiar. Utilizando as palavras da autora: 
O movimento que essas mulheres construíram refletia um objetivo duplo: em um mundo globalizado, elas lutavam tanto para ficar em casa, quanto para deixá-la. Por um lado, o MMTR defendia os interesses de seus membros como representantes de pequenos agricultores ameaçados de extinção pelas forças do capital global, cada vez mais poderosas (...). A organização procurou preservar uma cultura baseada no amor à terra e promover a viabilidade econômica da agricultura de escala doméstica, em um esforço para manter os membros literalmente ‘em casa’ no sertão, em vez de vê-los embarcar no caminho sem volta para os centros urbanos. Por outro lado, o MMTR oferecia solidariedade às mulheres rurais em seus esforços para quebrar as amarras das relações familiares patriarcais, uma atitude que inevitavelmente iniciou uma briga por liberdade de movimentos – pela possibilidade de literalmente deixar a casa. (Thayer, 2001. p. 110-111. Grifo da autora).
A emancipação pela via da inserção econômica das mulheres se posiciona numa perspectiva de classe: a valorização da mulher pelo trabalho que exerce na agricultura, com o conjunto da família, em contraponto à lógica universalista, que impõe um modelo capitalista de produção. Não é qualquer tipo de inserção econômica que as interessa, mas a “viabilidade econômica da agricultura de escala doméstica”. O que não anula as lutas travadas pelas mulheres do MMTR, no sentido de ampliar possibilidade de participação, com autonomia, nos espaços políticos, bem como na própria esfera da produção familiar. 
As tensões apontadas por Thayer (2001) sobre o direito de “ficar e deixar a casa”, refletem, ao meu ver, as tensões entre a incorporação dos enunciados clássicos feministas, e sua reinvenção a partir dos contextos próprios das experiências vividas pelas mulheres nos territórios rurais. Afirmam um modelo produtivo contra-hegemônico, baseado na agricultura de base familiar e doméstica (que não prescinde da dimensão econômica), como também querem ter o direito de deixar a casa, para participar das lutas do movimento. Por esta via, vê-se que as desigualdades enfrentadas por estas mulheres não são explicadas, exclusivamente, pelo prisma das relações patriarcais.

No segundo artigo, de autoria de Paulilo (2010) apresenta-se mais um ponto de tensão entre as correntes feministas hegemônicas e a ação política, protagonizada pelo Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), no Sul do Brasil. Para a pesquisadora, enquanto o feminismo clássico busca aprofundar a separação entre mulher e natureza, como estratégia para superar as análises biológicas, que as circunscrevem às competências natas da maternidade e manutenção da família, o MMC afirma essa relação, e mais que isso, coloca-a no centro do debate.
O MMC orienta seu discurso e prática na relação mulher/natureza reforçando que as mulheres têm o papel primordial de restabelecer a vida no planeta, como sinaliza o seguinte fragmento: 

(...) as agricultoras identificam o ato de plantar, colher e dar à luz a novos seres humanos como um dos principais esteios da sobrevivência do planeta Terra, identificando assim a mulher com uma natureza normativa que tem como fundamento a igualdade e o livre acesso aos direitos humanos (Paulilo, 2010. p. 933).

Esta concepção dá sentido às pautas em defesa da conservação da biodiversidade e da agroecologia, amplamente difundidas por este movimento. Mais do que isso, tais pautas se aliam ao entendimento de que igualdade social é condição natural da humanidade, o que justifica a luta por relações mais solidárias e o fim de qualquer tipo de desigualdade.

Para Paulilo (2010), mais do que afirmar a relação mulher e natureza, as ideias difundidas pelo MMC atuam sobre a recomposição da própria noção de natureza e de mulher, que alteram as determinações construídas pelo projeto de modernidade ocidental. Enquanto o racionalismo científico entende o natural como inferior, o MMC reconhece o inverso e, portanto, sendo as mulheres integradas à natureza, esta condição eleva-as:

Comparando as visões de natureza dos filósofos que consideram a mulher inferior ao homem por estar mais próxima do mundo ‘animal’ ou ‘selvagem’, enfim, do mundo ‘instintivo’, e a concepção religiosa da natureza que defendem as agricultoras, percebe-se, claramente, a razão da diferença. Se para os primeiros aproximar-se do mundo não humano é ‘inferiorizar-se’, para as segundas é ‘elevar-se’, aproximando-se da perfeição da natureza enquanto obra de Deus. Não é só a visão de mulher que muda, mas também a de natureza (...). (Paulilo, 2010. p. 934)

Conclusão
As obras analisadas informam que a luta feminista, no âmbito dos movimentos estudados, reconhece as desigualdades vividas pelas mulheres não só como decorrentes das relações patriarcais e de gênero, mas também como resultantes das condições socioeconômicas e de classe. Outra face deste debate revela que sua posição como camponesas produz uma maior aproximação entre mulher e natureza, aspecto fortemente questionado por algumas correntes teóricas do feminismo.
É possível admitir, por esses caminhos, que tais movimentos constroem dinâmicas enraizadas nos contextos locais, dimensão que os aproxima das ideias feministas pós-coloniais. Entretanto, não entendo que estes traços sejam suficientes para afirmar que o discurso e ação destes movimentos se coloquem numa disputa direta com os conteúdos feministas clássicos. Ilustra este argumento as ideias presentes no artigo de Thayer (2001) que admite várias formas de contatos com os feminismos do Norte global, especialmente a partir das agências financiadoras internacionais: “Junto com o financiamento, vieram modos de conceituar o feminismo que se desenvolveram nos movimentos europeus e americanos e que se tornaram parte do terreno discursivo no qual as mulheres brasileiras definiram sua política” (Thayer, 2001. p. 113). Porém, a autora também admite que as mulheres do MMTR releem e transformam os conteúdos acessados, não abrindo mão dos contextos que as marcam, para se encaixarem nos modelos teóricos propostos pelas financiadoras.

Estas formas de negociação sobre como se apropriam das teorias feministas clássicas, encontram aproximação com as ideias de Alatas (2000). O referido pensador dos estudos pós-coloniais propõe a abertura às ideias vindas de qualquer parte do mundo, entretanto, a partir da crítica independente, enraizada nos conhecimentos e saberes produzidos pelas experiências locais, processo capaz de romper com a servidão intelectual, a reprodução de mentes cativas e a mera imitação dos métodos e temas vindos do ocidente.
É possível perceber, então, uma relação de apropriação e tensão entre os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e camponesas e algumas categorias-chave feministas. Talvez esta tensão, responda em alguma medida, a baixa articulação entre as teorias feministas e os estudos que tratam das mulheres trabalhadoras rurais e camponesas, como se revelou na tabela apresentada anteriormente. 
O binarismo produção/reprodução impõe um molde que não consegue dar conta das vivências próprias das trabalhadoras rurais e camponesas, uma vez que elas requerem, ao mesmo tempo, ser reconhecidas por seu papel na produção e reprodução, e, como parte da cultura e da natureza. Desencaixadas nestes esquemas, seguem suas experiências organizativas, produtivas e reprodutivas, sem, contudo, prescindir da interação, e até mesmo, da incorporação de alguns conceitos da teoria feminista clássica.

Se por um lado, os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e camponesas no Brasil produzem suas próprias leituras sobre o feminismo, a partir de seus contextos, por outro, cabe refletirmos: os aportes à produção do conhecimento, fornecidos por estas e outras experiências de mulheres, alteraram as relações desiguais exercida pela epistemologia do Norte, sobre a do Sul? Até quando as percepções produzidas por estas mulheres serão vistas como exóticas, particulares e localizadas, e como pouco relevantes para a ciência? Este é um ponto central nas análises feitas pelos estudos pós-coloniais. 
Não basta acionar lentes que mirem para as mulheres, para as trabalhadoras rurais e camponesas, por exemplo. Fazer referência às suas experiências, como uma forma relativista de conhecimento não resolve as questões propostas pelo feminismo pós-colonial, afinal, o relativismo também reproduz papeis de inferioridade, como afirma Harding (1987): 
Históricamente el relativismo aparece como una posibilidad intelectual y como un ‘problema’ sólo desde la perspectiva de los grupos dominantes y cuando la hegemonía (la universalidad) de sus puntos de vista está siendo desafiada. En tanto posición intelectual moderna el relativismo surgió en el contexto del reconocimiento tardío, por parte de los europeos del siglo diecinueve, de que las creencias y comportamientos aparentemente extraños de los no europeos tenía una racionalidad o lógica propia. (...) El punto es, en este caso, que el relativismo no es un problema que se origine en las experiencias femeninas ni en las agendas feministas, ni qué es y qué no es justificable en esos términos. Es, fundamentalmente, una respuesta sexista que intenta preservar la legitimidad de las afirmaciones androcéntricas frente a las evidencias en contrario.
Sendo assim, como defende Harding (1987), o feminismo como campo teórico deve examinar as variadas fontes de poder social, ampliando sua capacidade de construir epistemologias e metodologias capazes de compreender as diferentes experiências das mulheres (fora dos esquemas universais) e sua coexistência. Dessa forma, mais do que tratar das mulheres é preciso superar as injustas escalas que posicionam como menos relevante o conhecimento produzido por elas, especialmente nos contextos do Sul global.
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� Mestranda do Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade de Brasília.


� As noções de Norte e Sul global propostas por Boaventura Souza Santos informam que: “Esta concepção do Sul sobrepõe-se em parte com o Sul geográfico, o conjunto de países e regiões do mundo que foram submetidos ao colonialismo europeu e que, com excepções como, por exemplo, da Austrália e da Nova Zelândia, não atingiram níveis de desenvolvimento económico semelhantes ao do Norte global.(...) A quase totalidade deles [dos países que compõem o Sul global] provém do Sul geográfico, da África, da América Latina e da Ásia e, dentro de cada uma destas regiões, posicionam-se do lado do Sul metafórico, ou seja, do lado dos oprimidos pelas diferentes formas de dominação colonial e capitalista.” (Santos y Menezes, 2010, p. 19 e 20)


� Pesquisa estimulada pelas leituras e debates provocados pela disciplina ‘Sociologias Emergentes’, ofertada pelo Prof. Dr. Marcelo Rosa (Programa de Pós-graduação em Sociologia da UnB). Ementa disponível em: http://www.ics.unb.br/sol/ppg/ementas/sociologias%20Emergentes%20%20-%20Prof.%Marcelo%20Rosa.pdf


� A REF, criada em 1992, é um periódico indexado e interdisciplinar coordenado pelos Centros de Filosofia e Ciências Humanas e de Comunicação e Expressão da Universidade Federal de Santa Catarina (Brasil), publicado a cada quatro meses. Tem por objetivo publicar artigos, ensaios e resenhas que estimulem reflexões teóricas no campo dos estudos feministas e de gênero, nacional e internacionalmente.


� Vale destacar que os periódicos “Cadernos Pagú” e “Revista Ártemis” também assumem semelhante relevância no debate acadêmico brasileiro, a respeito desses temas, entretanto, devido os limites temporais que se impuseram a esta pesquisa, tornou-se inviável incluir, nas análises deste trabalho, os materiais por elas publicados.


� https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/issue/archive?issuesPage=1#issues


� A busca e identificação destes artigos considerou as categoriais: rural(is), campo/camponesa(s), agricultura/agricultora/agrícola, terra, agrário, sustentabilidade/meio ambiente, indígena, quilombola, pescadora. 


� A partir das denominações utilizadas pelos movimentos de mulheres aqui estudados, adotarei a expressão genérica ‘mulheres trabalhadoras rurais e camponesas’, o que não pretende anular as variadas identidades afirmadas pelas mulheres nos territórios rurais. Este é um recurso para agregar coerência discursiva, e não uma categorização estanque e homogeneizante.





